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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO

ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi aberta a
19ª (décima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena Teixei -
ra Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros José Augusto Teixeira, Lúcia de Fátima
Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Klisman de Sena Cavalcante, José Os-
mar Celestino Junior e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente à sessão o Procurador do
Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, também, secretariando os traba-
lhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de Oliveira Alencar. Foram
aprovados os despachos para perícia dos processos de nº 1/3539/2019 e 1/0611/2020 e
a resolução do processo nº 1/6167/2018 da relatoria do conselheiro Diego de Andrade
Trindade; as resoluções dos processos de recurso nº 1/3305/2015, 1/0051/2016 da rela-
toria do conselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira e as resoluções dos processos de nº
1/2362/2016, 1/6343/2018, 1/4763/2017, 1/3154/2018 e 1/3246/2018 da relatoria do con-
selheiro José Augusto Teixeira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4548/2018 - A.I. Nº:
1/201810175-9 - RECORRENTE: ARARIPE VEÍCULOS LTDA E CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA E ARARIPE VEÍCULOS LTDA -  CONSELHEIRO  RELATOR: KLISMAN DE
SENA CAVALCANTE - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e do reexame. Afas-
tar a nulidade por falta de clareza da acusação e, no mérito, por maioria de votos, man-
ter a decisão singular de parcial procedência da acusação, excluindo as notas fiscais
de saída e aplicando a penalidade prevista no art. 123, VIII, “d”, uma única vez. As Con-
selheiras Lúcia de Fátima Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo manifesta-
ram-se pela parcial procedência nos termos do julgamento singular, aplicando a penali-
dade por documento. O representante da Procuradoria Geral do Estado, em sessão, mo-
dificou o entendimento proferido no Parecer da Assessoria Processual Tributária, para a
parcial procedência, aplicando a penalidade prevista no 123, VIII, “d”, por documento.
Presente à sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. Roberto
Wagner Vitorino de Amaral Junior. PROCESSO DE RECURSO No.: 1/1765/2017 - A.I.:
1/201701632-3 - RECORRENTE: ARARIPE VEÍCULOS LTDA E CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA E ARARIPE VEÍCULOS LTDA -  CONSELHEIRO  RELATOR: KLISMAN DE
SENA CAVALCANTE - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e do reexame, e por
maioria de votos dar-lhe parcial provimento para modificar a decisão singular de proce-
dência para parcial procedência adotando os valores de base de cálculo constante no
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laudo pericial de fls. 95/98, aplicando a penalidade prevista no art. 123, VIII, “L”. Foram
votos contrários as conselheiras Lúcia de Fátima Dantas Muniz e Caroline de Brito Aze-
vedo, que entenderam pela aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, “g”, da Lei
nº 12.670/96, limitado ao valor da autuação. O representante da Procuradoria Geral do
Estado também entendeu pela parcial procedência aplicando a penalidade prevista no
art. 123, III, “g”, com a limitação dos valores ao lançado originariamente. As nulidades
suscitadas foram afastadas. Presente à sessão para sustentação oral o representante le-
gal da autuada, Dr. Roberto Wagner Vitorino de Amaral Junior.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/3896/2017 - A.I.  Nº: 1/201704018-0 - RECORRENTE: VON ROLL DO
BRASIL LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CON-
SELHEIRO RELATOR: JOSÉ OSMAR CELESTINO JUNIOR – Decisão: A 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso voluntário, dar-lhe provimento modificando a decisão proferida em
instância singular de parcial procedência para improcedência da autuação, adotando os
fundamentos contidos no parecer da assessoria processual tributária. Decisão nos ter-
mos do voto do conselheiro relator e de acordo com a manifestação do representante da
douta Procuradoria Geral do Estado. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5449/2017 - A.I.
Nº: 1/201714486-9 -  RECORRENTE: SODEXO DO BRASIL COMERCIAL S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELA-
TOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do re-
curso voluntário e por maioria de votos, manter a decisão de parcial procedência profe-
rida pela instância singular, aplicando a penalidade prevista no art. 123, VIII, “L”. Foram
votos contrários as conselheiras Lúcia de Fátima Dantas Muniz e Caroline de Brito Aze-
vedo, que entenderam pela aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, “g”, da Lei
nº 12.670/96, limitado ao valor da autuação. O representante da Procuradoria Geral do
Estado também entendeu pela parcial procedência aplicando a penalidade prevista no
art. 123, III, “g”, com relação à época dos fatos para os documentos escriturados na con-
tabilidade. Consigne-se que por ocasião da 4ª sessão ordinária da 3ª câmara, no dia
23/07/2020, foi acatado o pedido de perícia e afastado o caráter confiscatório da multa.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5450/2017 - A.I. Nº: 1/201714530-6 - RECORRENTE:
SODEXO DO BRASIL COMERCIAL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA -
Decisão: No intuito de verificar se as notas escrituradas possuem recolhimento de ICMS
Substituição Tributária (ST), Antecipado ou Diferencial de Alíquotas (DIFAL) com o obje-
tivo de aplicar possíveis atenuantes, a Conselheira Lúcia de Fátima Dantas Muniz re-
questou vistas do processo, o que foi devidamente acatado pela Presidente, com esteio
no § 1º do art. 58 da Portaria de nº 145/17 – Regimento Interno do CONAT.  Nada mais
havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convo-
cado os membros da Câmara para participarem da 20ª (vigésima) Sessão de Julgamen-
to a ser realizada no dia 19 (dezenove) do mês de julho do corrente ano, às 13 (treze)
horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar, Secre-
tária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Pre-
sidente da Câmara de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO

ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 19 (dezenove) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi aber-
ta a 20ª (vigésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena Teixei -
ra Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros Carlos Raimundo Rebouças Gondim,
Lúcia de Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos,
José Osmar Celestino Junior e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente à sessão o Procu-
rador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, também, secretariando
os trabalhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de Oliveira Alencar.
Foram aprovadas as resoluções dos processos de nº 1/0485/2018 e 1/6539/2018 da re-
latoria da conselheira Caroline Brito de Lima Azevedo, as resoluções dos processos de
nº 1/6208/2017 e 1/0586/2020 da relatoria da conselheira Lúcia de Fátima Dantas Muniz,
a resolução do processo nº 1/3415/2016 da relatoria do conselheiro Carlos Raimundo
Rebouças Gondim e as resoluções dos processos de nº 1/1694/2015 e 1/1695/2015 da
relatoria do conselheiro José Osmar Celestino Junior. Foi aprovada também a ata da 19ª
(décima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários do Estado do Ceará. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1176/2018 - A.I. Nº:
1/201722858-6 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ OSMAR CE-
LESTINO JUNIOR - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos conhecer do recurso ordinário e:  I) por
voto de desempate da presidência,  afastar  a decadência com esteio no art.  173, I,  do
CTN, considerando que as operações não foram declaradas, portanto, o Fisco não to-
mou conhecimento,  não havendo,  portanto,  o  que ser  homologado.  Os conselheiros
Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e José Osmar Celestino Junior votaram
pela aplicação do art. 150, § 4º do CTN. As conselheiras Lúcia de Fátima Dantas Muniz
e Caroline Brito de Lima Azevedo, acompanhadas pelo conselheiro Carlos Raimundo
Rebouças Gondim votaram pela aplicação do prazo previsto no art. 173, I, do CTN, em
consonância com o entendimento do representante da Procuradoria Geral do Estado; II)
Por ocasião das discussões em relação à nulidade suscitada pela parte quanto ao des-
cumprimento do art. 33, inciso XII, do Decreto nº 25.468/99, vigente à época dos fatos,
com esteio no § 4º do art. 59 da Portaria de nº 145/2017 – Regimento Interno do CO-
NAT; a presidente fez a retenção do processo a fim de proferir voto de desempate no
prazo regimental. Presentes à sessão, para sustentação oral o representante legal da
autuada Dr. José Erinaldo Dantas Filho e o contador da empresa Dr. Pedro Galdino da
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Silva Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0046/2021 - A.I. Nº: 1/202004267-0 - RE-
CORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA
- RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ OSMAR CELESTINO JU-
NIOR. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e do reexame necessário,
dar-lhes provimento, modificando a decisão exarada em instância singular para declarar
a  nulidade formal da autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da
ação fiscal. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância com a
manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Consigne-se que
o representante legal da parte Dr. José Erinaldo Dantas Filho ressaltou que a empresa
não pedirá restituição dos valores pagos com os benefícios da Lei do REFIS. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/0047/2021 - A.I. Nº: 1/202004265-6 - RECORRENTE: VICU-
NHA TEXTIL S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO:
AMBOS – CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e do reexame necessário, dar-lhes
provimento, modificando a decisão exarada em instância singular para declarar a nulida-
de formal da autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da ação fiscal.
Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e em consonância com a manifesta-
ção do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Consigne-se que o repre-
sentante legal da parte Dr. José Erinaldo Dantas Filho ressaltou que a empresa não pe-
dirá restituição dos valores pagos com os benefícios da Lei do REFIS. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/0056/2021 - A.I. Nº: 1/202004300-2 - RECORRENTE: VICUNHA TEX-
TIL S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: AMBOS –
CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso ordinário e do reexame necessário, dar-lhes provimento,
modificando a decisão exarada em instância singular para declarar a nulidade formal da
autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da ação fiscal. Decisão nos
termos do voto da conselheira relatora e em consonância com a manifestação do repre-
sentante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presentes à sessão, para sustentação
oral o representante legal da autuada Dr. José Erinaldo Dantas Filho e o contador da
empresa Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0049/2021
- A.I. Nº: 1/202004292-9 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A - RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS
RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso or-
dinário, dar provimento, modificando a decisão exarada em instância singular para decla-
rar a nulidade formal da autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da
ação fiscal. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância com a
manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presentes à ses-
são, para sustentação oral o representante legal da autuada Dr. José Erinaldo Dantas Fi -
lho e o contador da empresa Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/0058/2021 - A.I. Nº: 1/202004272-3 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RE-
LATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM – Decisão: A 3ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso ordinário, dar provimento, modificando a decisão exarada em instân-
cia singular para declarar a nulidade formal da autuação em razão da extrapolação do
prazo de conclusão da ação fiscal. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e
em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do
Estado. Presentes à sessão, para sustentação oral o representante legal da autuada Dr.
José Erinaldo Dantas Filho e o contador da empresa Dr. Pedro Galdino da Silva Neto.
Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo
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antes convocado os membros da Câmara para participarem da 21ª (vigésima primeira)
Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 20 (vinte) do mês de julho do corrente ano,
às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira
Alencar, Secretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assi -
nada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            

Republicada por incorreção.
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª
CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 20 (vinte) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi aberta
a 21ª (vigésima primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena
Teixeira  Gomes.  Presentes  à  Sessão  os  Conselheiros  Carlos  Raimundo  Rebouças
Gondim, Lucia de Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane
Santos, José Osmar Celestino Junior e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente à sessão o
Procurador  do  Estado  Dr.  André  Gustavo  Carreiro  Pereira.  Presente,  também,
secretariando os trabalhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de
Oliveira Alencar.  Foi aprovada a ata da 20ª (vigésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará.   PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/0050/2021 - A.I. Nº: 1/202004297-9 - RECORRENTE: VICUNHA
TEXTIL  S/A  -  RECORRIDO:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA   -
CONSELHEIRA RELATORA:  LÚCIA DE  FÁTIMA DANTAS  MUNIZ. Decisão:  A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso ordinário, dar provimento, modificando a decisão exarada
em  instância  singular  para  declarar  a  nulidade formal  da  autuação  em  razão  da
extrapolação do prazo de conclusão da ação fiscal.  Decisão nos termos do voto da
conselheira relatora e em consonância com a manifestação do representante legal da
Procuradoria  Geral  do  Estado.  Presentes  à  sessão,  para  sustentação  oral  o
representante legal da autuada Dr. José Erinaldo Dantas Filho e o contador da empresa
Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0051/2021 - A.I. Nº:
1/202004296-7 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA
DANTAS MUNIZ – Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  conhecer  do  recurso  ordinário,  dar
provimento,  modificando  a  decisão  exarada  em  instância  singular  para  declarar  a
nulidade formal da autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da ação
fiscal.  Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e em consonância com a
manifestação  do  representante  legal  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.  Presentes  à
sessão,  para  sustentação  oral  o  representante  legal  da  autuada  Dr.  José  Erinaldo
Dantas Filho e o contador da empresa Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE
RECURSO  Nº:  1/0053/2021  -  A.I.  Nº:  1/202004295-5  -  RECORRENTE:  VICUNHA
TEXTIL  S/A  -  RECORRIDO:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  –
CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, conhecer do recurso ordinário, dar provimento, modificando a decisão exarada
em  instância  singular  para  declarar  a  nulidade formal  da  autuação  em  razão  da
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extrapolação do prazo de conclusão da ação fiscal.  Decisão nos termos do voto da
conselheira relatora e em consonância com a manifestação do representante legal da
Procuradoria  Geral  do  Estado.  Presentes  à  sessão  para  sustentação  oral  o
representante legal da autuada Dr. José Erinaldo Dantas Filho e o contador da empresa
Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0057/2021 - A.I. Nº:
1/202004289-0 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: AMBOS – CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE
BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e
do  reexame  necessário,  dar-lhes  provimento,  modificando  a  decisão  exarada  em
instância  singular  para  declarar  a  nulidade formal  da  autuação  em  razão  da
extrapolação do prazo de conclusão da ação fiscal.  Decisão nos termos do voto da
conselheira relatora e em consonância com a manifestação do representante legal da
Procuradoria  Geral  do  Estado.  Presentes  à  sessão,  para  sustentação  oral  o
representante legal da autuada Dr. José Erinaldo Dantas Filho e o contador da empresa
Dr. Pedro Galdino da Silva Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0059/2021 - A.I. Nº:
1/202004273-5 - RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO
DE  OLIVEIRA – Decisão:  A 3ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Recursos
Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  conhecer  do  recurso  ordinário,  dar
provimento,  modificando  a  decisão  exarada  em  instância  singular  para  declarar  a
nulidade formal da autuação em razão da extrapolação do prazo de conclusão da ação
fiscal.  Decisão nos termos do voto  do conselheiro  relator  e  em consonância  com a
manifestação  do  representante  legal  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.  Presentes  à
sessão,  para  sustentação  oral  o  representante  legal  da  autuada  Dr.  José  Erinaldo
Dantas Filho e o contador da empresa Dr.  Pedro Galdino da Silva Neto.  Nada mais
havendo  a  tratar,  a  Sra.  Presidente  deu  por  encerrados  os  trabalhos,  tendo  antes
convocado  os  membros  da  Câmara  para  participarem  da  22ª  (vigésima  segunda)
Sessão  de  Julgamento  a  ser  realizada no  dia  21  (vinte  e  um)  do  mês de  julho  do
corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Wládia Maria
de Oliveira Alencar,  Secretária da 3ª Câmara, lavrei  a presente ata que vai  por mim
subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            

Republicada por incorreção
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª
CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi aber-
ta a 22ª (vigésima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros Carlos Raimundo Rebouças Gon-
dim, Lúcia de Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane San-
tos, José Osmar Celestino Junior e Mikael Pinheiro de Oliveira. Presente à sessão o Pro-
curador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, também, secretariando
os trabalhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de Oliveira Alencar.
Foi aprovada a ata da 21ª (vigésima primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/3868/2019 - A.I. Nº: 1/201910958-5 - RECORRENTE: GE HEALTHCARE
DO BRASIL COM E SERV P/ EQUIP MED HOSPIT LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FATIMA
DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, dar provi-
mento, modificando a decisão proferida em primeira instância de procedência para de-
clarar a improcedência da autuação considerando que a carta de correção supre as in-
consistências do documento fiscal que deram origem à autuação. Decisão nos termos do
voto da conselheira relatora e em consonância com o parecer da Assessoria Processual
Tributária adotado em sessão pelo representante da douta Procuradoria Geral do Esta-
do. Presente à sessão para sustentação oral a representante legal da autuada Dra. Sâ-
mia Ali Salman. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0041/2016 - A.I. Nº: 1/201518169-3 -
RECORRENTE: WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA - RECORRIDO: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ OS-
MAR CELESTINO JUNIOR - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
cursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e: 1.
afastar a nulidade suscitada de cerceamento ao direito de defesa em razão da falta de
clareza da autuação e de falta de provas; 2. afastar a decadência em relação ao período
de janeiro a outubro/2010, aplicando o prazo previsto no art. 173. I, do CTN, por tratar-se
de descumprimento de obrigação acessória; 3. afastar o argumento de caráter confisca-
tório da multa aplicada, com esteio no art. 48, § 2º da Lei 15.614/14 e na Súmula XI do
CONAT. No mérito, resolve por unanimidade de votos, dar parcial provimento, reforman-
do a decisão singular de procedência da autuação para parcial procedência, aplicando
a penalidade capitulada no art. 123, VIII, “i”, da Lei nº 12.670/96, com a nova redação
dada pela Lei nº 16.258/17, aplicando o limite de 1.000 UFIRCE por período de apura-
ção. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e de acordo com a manifestação
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oral do representante da Procuradoria Geral do Estado. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/2760/2019 - A.I. Nº: 1/201904660-7 - RECORRENTE: CEARA DIESEL S/A - RECOR-
RIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA:
CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: Considerando que o contribuinte
não tomou conhecimento do Despacho de Admissibilidade da Presidência do CONAT, o
qual determinou o retorno dos autos à Câmara para novo julgamento, a Presidente desta
Câmara sobrestou o julgamento do presente processo para que seja sanada esta irre-
gularidade formal, dando ciência à recorrente do teor do Despacho supra e do chama-
mento  do  feito  a  ordem.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/2761/2019  -  A.I.  Nº:
1/201904657-8 - RECORRENTE: CEARA DIESEL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO
DE LIMA AZEVEDO - Decisão:  Considerando que o contribuinte não tomou conheci-
mento do Despacho de Admissibilidade da Presidência do CONAT, o qual determinou o
retorno dos autos à Câmara para novo julgamento, a Presidente desta Câmara sobres-
tou o julgamento do presente processo para que seja sanada esta irregularidade formal,
dando ciência à recorrente do teor do Despacho supra e do chamamento do feito a or-
dem. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2762/2019 - A.I. Nº: 1/201904656-6 - RECOR-
RENTE: CEARA DIESEL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOSE ERNANE SANTOS – Decisão: Conside-
rando que o contribuinte não tomou conhecimento do Despacho de Admissibilidade da
Presidência do CONAT, o qual determinou o retorno dos autos à Câmara para novo jul-
gamento,  a Presidente desta Câmara  sobrestou o julgamento do presente processo
para que seja sanada esta irregularidade formal, dando ciência à recorrente do teor do
Despacho supra e do chamamento do feito a ordem. Nada mais havendo a tratar, a Sra.
Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câ-
mara para participarem da 23ª (vigésima terceira) Sessão de Julgamento a ser realizada
no dia 26 (vinte e seis) do mês de julho do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta)
minutos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar, Secretária da 3ª Câmara,
lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara
de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª
CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi aber-
ta a 23ª (vigésima terceira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros Carlos Raimundo Rebouças Gon-
dim, Lúcia de Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Deyse Aguiar Lobo
Rocha, José Ernane Santos e José Osmar Celestino Junior. Presente à sessão o Procu-
rador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, também, secretariando
os trabalhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de Oliveira Alencar.
Foi aprovada a ata da 22ª (vigésima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0031/2019 - A.I. Nº: 1/201814045-6 - RECORRENTE: CRBS S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários, considerando as possíveis inconsistências apontadas pela recor-
rente no levantamento fiscal, resolve, por unanimidade de votos, converter o curso do
julgamento do processo em perícia para:  1. verificar o critério quantitativo aplicado na
fiscalização – inobservância das unidades de medida – fator de conversão dos produtos
Skol 300 ml e Skol 600 ml, operados em cxs de 24 unidades e no levantamento o fiscal
considerou cxs com 12 unidades; 2. lançamento fiscal não considerou o montante refe-
rente ao perecimento de mercadorias. Verificar a existência de documentação e de re-
gistro fiscal e contábil referente a perdas, quebras e perecimento, de acordo com a legis-
lação, e qual o impacto no levantamento; 3. Verificar a escrituração das notas fiscais de
nºs 28745, 30465, 30917, 30782 ou outras indicadas pela recorrente, se foram registra-
das fora do prazo legal e qual o impacto no levantamento; 4. Caso verificada alguma in-
consistência, efetuar os devidos ajustes; 5. Indicar assistente técnico para acompanhar
os trabalhos.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0032/2019 - A.I. Nº: 1/201814044-4 -
RECORRENTE: CRBS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS – Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, considerando as possíveis
inconsistências apontadas pela recorrente no levantamento fiscal, resolve, por unanimi-
dade de votos, converter o curso do julgamento do processo em perícia para: 1. Identifi-
car qual o motivo da lavratura de dois autos de infração referentes a omissão de saídas,
no mesmo exercício (201814044-4 e 201814043-2), apontando as diferenças entre os
mesmos; 2. verificar os lançamentos em relação aos produtos Skol One Way 300 ml cx
com 12 unidades, Pepsi Cola Pet 237 ml cx com 12 unidades, Sukita e Skol 300 ml e
600 ml lata, cx com 12 unidades. 3. Verificar se a nota fiscal de nº 032 indicada pela re-



Ata da 23ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 26 de julho de 2022.

corrente foi emitida em contingência e se a mesma foi considerada no levantamento ou
outra emitida outra nota fiscal emitida em substituição à mesma; 4. Verificar os argumen-
tos da parte quanto ao agrupamento do produto Skol lata 350 ml; 5. Verificar se o levan-
tamento incluiu notas fiscais da série MN as quais o contribuinte alega desconhecer; 6.
lançamento fiscal não considerou o montante referente ao perecimento de mercadorias.
Verificar a existência de documentação e de registro fiscal e contábil referente a perdas,
quebras e perecimento, de acordo com a legislação, e qual o impacto no levantamento;
7. existência de itens comuns no levantamento fiscal constantes dos autos de infração
de nºs 201814044-4 e 201814043-2, os quais se referem a omissão de saídas referentes
ao mesmo exercício (2014); 8. caso verificada alguma inconsistência, efetuar os devidos
ajustes;  9.  Indicar assistente técnico para acompanhar os trabalhos. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/0033/2019 - A.I. Nº: 1/201814041-8 - RECORRENTE: CRBS S/A - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários, considerando as possíveis inconsistências apontadas pela recor-
rente no levantamento fiscal, resolve, por unanimidade de votos, converter o curso do
julgamento do processo em perícia para: 1. verificar a existência de perdas, quebras e
perecimento, especialmente quanto ao produto Skol 300 ml, a qual não teria sido consi-
derada no levantamento fiscal. Verificar a existência de documentação fiscal e contábil
das referidas perdas. Caso identificadas, informar qual o impacto no levantamento;  2.
existência de agrupamento de produtos com códigos diferentes, a exemplo dos produtos
Skol lata 350 ml  SH cx com 12 unidades, Skol lata 350 ml SH cx com 12 unidades
NPALPREC1 e Skol lata 350 ml SH cx com 12 unidades NPALPREC2. 3. verificada al-
guma inconsistência no levantamento fiscal, efetuar os devidos ajustes; 4. Indicar assis-
tente  técnico  para  acompanhar  os  trabalhos.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0085/2019 - A.I. Nº: 1/201814040-6 - RECORRENTE: CRBS S/A - RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA
DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, afastar a nulidade suscitada
quanto à ausência de certeza e liquidez do crédito tributário lançado. Também por unani-
midade de votos, resolve converter o curso do julgamento do processo em perícia para:
1.Verificar diferenças no levantamento relacionadas ao fator de conversão dos seguintes
produtos: Pepsico lata 350 ml cx com 12 unidades, Sukita lata 350 ml cx com 12 unida-
des, Soda Limonada 350 ml cx com 12 unidades, Brahma Chopp 600 ml. 2. verificar se o
contribuinte informou de forma regular os dados do campo 0220 do Bloco K da EFD. 3.
existência de perdas, quebras e perecimento, a qual não teria sido considerada no le-
vantamento fiscal,  informando acerca da existência ou não de documentação fiscal e
contábil das referidas perdas. Caso identificada alguma divergência, apontar qual o im-
pacto no levantamento; 4. verificada alguma inconsistência no levantamento fiscal, efetu-
ar os devidos ajustes; 5. Indicar assistente técnico para acompanhar os trabalhos. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº:  1/0086/2019 -  A.I.  Nº:  1/201814043-2 -  RECORRENTE:
CRBS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSE-
LHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, considerando as possíveis inconsis-
tências apontadas pela recorrente no levantamento fiscal, resolve, por unanimidade de
votos, converter o julgamento do processo em perícia para: 1. Identificar qual o motivo
da lavratura de dois autos de infração referentes a omissão de saídas no mesmo exercí-
cio (201814044-4 e 201814043-2), apontando as diferenças entre os mesmos; 2. verifi-
car os lançamentos em relação aos produtos Skol One Way 300 ml cx com 12 unidades,
Pepsi Cola Pet 237 ml cx com 12 unidades, Sukita e Skol 300 ml e 600 ml lata, cx com
12 unidades.  3. Verificar se a nota fiscal de nº 032 indicada pela recorrente foi emitida
em contingência e se a mesma foi considerada no levantamento ou outra emitida outra
nota fiscal emitida em substituição à mesma; 4. Verificar os argumentos da parte quanto
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ao agrupamento do produto Skol lata 350 ml; 5. Verificar se o levantamento incluiu notas
fiscais da série MN as quais o contribuinte alega desconhecer;  6. verificar se o lança-
mento  fiscal  considerou  o  montante  referente  ao  perecimento  de  mercadorias,  bem
como se existem documentos e registros fiscal e contábil referentes a perdas, quebras e
perecimentos, de acordo com a legislação, e qual o impacto destas perdas no levanta-
mento; 7. verificar se existem itens comuns nos levantamentos constantes dos autos de
infração de nºs 201814044-4 e 201814043-2, os quais se referem a omissão de saídas,
referentes ao mesmo exercício (2014); 8. caso verificada alguma inconsistência, efetuar
os devidos ajustes;  9. Indicar assistente técnico para acompanhar os trabalhos. Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes
convocado os membros da Câmara para participarem da 24ª (vigésima quarta) Sessão
de Julgamento a ser realizada no dia 27 (vinte e sete) do mês de julho do corrente ano,
às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira
Alencar, Secretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assi-
nada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª
CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS

TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2022.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de julho do ano 2022, às 13h30min (treze horas e trin-
ta minutos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 52 do RICRT/CE, foi
aberta a 24ª (vigésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças
Gondim, Lúcia de Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane
Santos, Diego de Andrade Trindade e Deyse Aguiar Lôbo Rocha. Presente à sessão o
Procurador do Estado Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, também, secretari-
ando os trabalhos da 3ª Câmara de Julgamento, a secretária Wládia Maria de Oliveira
Alencar.  Foi aprovada a ata da 23ª (vigésima terceira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará e as resolu-
ções dos processos de nº 1/3056/2015, 1/2364/2016 e 1/2215/2019 da relatoria do con-
selheiro José Ernane Santos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0245/2021 - A.I. Nº:
1/202102405 - RECORRENTE: TELEFÔNICA BRASIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA CONSELHEIRO RELATOR -  CARLOS RAI-
MUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: Considerando que a matéria de que trata a
autuação em discussão encontra-se pendente de julgamento pelo STF; considerando a
existência de ação judicial intentada pela empresa tratando da mesma matéria, ainda
pendente de julgamento e, considerando que a Procuradoria Geral do Estado se mani-
festou acerca do assunto em resposta à consulta feita pela Secretaria da Fazenda, por
meio do Parecer nº 06/2022, a presidente da 3ª Câmara sobrestou o julgamento do pre-
sente processo até ulteriores decisões acerca da matéria. Presente à sessão para sus-
tentação oral o representante legal da autuada, Dr. Álvaro Fernandes Andrade de Sou-
sa. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0244/2021 - A.I. Nº: 1/202102438 - RECORREN-
TE: TELEFÔNICA BRASIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: DEYSE AGUIAR LOBO ROCHA  - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos, afastar a nulidade da autuação por vício material no lançamento, em
razão da cobrança do imposto já recolhido, entendendo não haver cobrança em duplici-
dade. No mérito, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, mantendo a deci-
são singular de  procedência da autuação, aplicando a penalidade capitulada no art.
123, I, “d” da Lei nº 12.670/96. Foram votos vencidos os dos conselheiros José Ernane
Santos e Diego de Andrade Trindade os quais entenderam pela cobrança apenas do
principal sem a cobrança da multa, adotando os fundamentos constantes no Parecer da
Assessoria Processual Tributária. Decisão nos termos do voto da conselheira relatora e
em conformidade com o entendimento proferido pelo representante da Procuradoria Ge-
ral do Estado, contrário ao entendimento proferido no Parecer da Assessoria Processual
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tributária. Presente à sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr.
Heitor Ribeiro Neto. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0238/2021 - A.I. Nº: 1/202102430
- RECORRENTE: TELEFÔNICA BRASIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS RAIMUNDO RE-
BOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, afastar a nulidade do julgamento singular
por ausência de motivação e análise da documentação apresentada na impugnação,
bem como a nulidade da autuação por ausência de descrição clara e precisa dos fatos
que ensejaram o lançamento. Quanto ao pedido de perícia da parte para análise do
acervo probatório apresentado na impugnação, também por unanimidade de votos, foi
afastado, tendo em vista que os referidos documentos já foram apresentados por ocasi-
ão da fiscalização e os acostados aos autos são suficientes para firmar convencimento.
Resolve ainda, por unanimidade de votos, afastar o argumento da parte quanto ao cará-
ter confiscatório da multa, com esteio no § 2º do art. 48, da Lei nº 15.614/14 e na Súmula
11 do CONAT. No mérito, por unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso ordi-
nário, negar provimento, mantendo a decisão proferida em instância singular, e decidin-
do pela procedência da autuação, aplicando a penalidade capitulada no art. 123, II, “a”
da Lei nº 12.670/96. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator e em conformida-
de com o entendimento proferido pelo representante da Procuradoria Geral do Estado.
Apesar de devidamente intimado para sustentação oral, o representante legal da autua-
da, Dr. Fernando Sciascia Cruz não compareceu à sessão. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0239/2021 - A.I. Nº: 1/202102454 - RECORRENTE: TELEFÔNICA BRASIL S/A -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RE-
LATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM – Decisão: A 3ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, afas-
tar a nulidade do julgamento singular por ausência de motivação e análise da documen-
tação apresentada na impugnação, bem como a nulidade da autuação por ausência de
descrição clara e precisa dos fatos que ensejaram o lançamento. Por unanimidade de
votos, foi afastada a decadência referente ao período de fevereiro/2016. A Conselheira
Deyse Lobo e o Conselheiro José Ernane entenderam pela aplicação do prazo previsto
no art. 150, § 4º do CTN, conforme consta da autuação. Resolve ainda, por unanimidade
de votos, afastar o argumento da parte quanto ao caráter confiscatório da multa, com es-
teio no § 2º do art. 48, da Lei nº 15.614/14 e na Súmula 11 do CONAT. No mérito, por
unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso ordinário, negar provimento, man-
tendo a decisão proferida em instância singular, e decidindo pela procedência da autua-
ção, aplicando a penalidade capitulada no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/96. Decisão
nos termos do voto do conselheiro relator e em conformidade com o entendimento profe-
rido pelo representante da Procuradoria Geral do Estado.  PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0243/2021 - A.I. Nº: 1/202102427 - RECORRENTE: TELEFÔNICA BRASIL S/A -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RE-
LATORA: DEYSE AGUIAR LOBO ROCHA - Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, afastar a nulidade
do julgamento singular por ausencia de apreciação dos seus argumentos impugnatórios
e e análise da documentação apresentada, bem como a nulidade da autuação por au-
sência de descrição clara e precisa dos fatos que ensejaram o lançamento. Por unanimi-
dade de votos, foi afastada a decadência referente ao período de fevereiro/2016. A rela-
tora, conselheira Deyse Lobo e o Conselheiro José Ernane entenderam pela aplicação
do prazo previsto no art. 150, § 4º do CTN, conforme consta da autuação. Os demais
conselheiros manifestaram pelo entendimento proferido pelo julgador singular. Resolve
ainda, por unanimidade de votos, afastar o argumento da parte quanto ao caráter confis-
catório da multa, com esteio no § 2º do art. 48, da Lei nº 15.614/14 e na Súmula 11 do
CONAT. No mérito, por unanimidade de votos, resolve conhecer do recurso ordinário,
negar provimento, mantendo a decisão proferida em instância singular, e decidindo pela
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procedência da autuação, aplicando a penalidade capitulada no art. 123, II, “a” da Lei nº
12.670/96. Decisão nos termos do voto da conselheira Relatora e em consonância com
o entendimento preferido em sessão pelo representante da Procuradoria Geral do Esta-
do, contrário ao entendimento da Assessoria Processual Tributária. Registre-se que nes-
ta data foi lida e aprovada a presente ata. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
deu por encerrados os trabalhos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar,
Secretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela
Presidente da Câmara de Julgamento.

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES
Presidente da 3ª Câmara

WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
Secretária da 3ª Câmara            
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 35ª (trigésima quinta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 7 (sete) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 35ª (trigésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Seiretária Wlmádia Maria
de Olmiveira Almeniar. Nesta data foi aprovada a ata da 34ª (trigésima quarta) Sessão Ordinária,
oiorrida no dia 6 de junho do ano em iurso. Aprovadas também  as resolmuções referentes
aos proiessos de nº 1/0226/2021 e 1/0219/2020 da relmatoria do ionselmheiro Mikaelm Pinheiro
de Olmiveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2223/2016 - A.I. Nº: 1/201611772 - RECORREN-
TE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: DUNAX LUBRIFICANTES LTDA
- CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de
Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do reexame neiessário,  dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia
monoirátia, afastando a nulmidade deilmarada pelmo julmgador singulmar, ionsiderando que ions-
tam nos autos todas as informações, plmanilmhas e doiumentos neiessários à análmise do mérito
e identfiação por parte da autuada aieria da aiusação de omissão de reieitas, identfiada
por meio de lmevantamento fnanieiro fsialm, o qualm apurou diferenças em relmação ao montan-
te da reieita lmíquida que estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos. Ato iontnuo, iom
esteio no art. 92 da Lei nº 18.185/2022, determina o retorno do processo à instância singu-
lar para novo julgamento. Deiisão nos termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Presen-
te à sessão para sustentação oralm a representante lmegalm da parte, Dra. Yaskara Girão.  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/2224/2016 - A.I. Nº: 1/201611770 - RECORRENTE: DUNAX LUBRI-
FICANTES LTDA. RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRO
RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA. - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conse-
lmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto
que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de
infração por falmta de provas aieria da origem dos fatos geradores que embasaram a aiusa-
ção, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que ionstam nos autos todas as in-
formações, plmanilmhas e doiumentos neiessários à análmise do mérito e identfiação por parte
da autuada aieria da aiusação de omissão de reieitas, identfiada por meio de lmevantamen-
to fnanieiro fsialm, o qualm apurou diferenças em relmação ao montante da reieita lmíquida que
estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos 2. quanto ao argumento de caráter confsca-
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tório da mulmta aplmiiada, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº
18.185/2022 e na Súmulma 11 do CONAT/, posto que não iompete a este órgão de julmgamento
apreiiar a ionsttuiionalmidade de ato normatvo.  3.  Por oiasião das disiussões aieria do
mérito, iom esteio no § 1º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, por unanimidade de votos, a iâ-
mara deiide por ionverter o iurso do julmgamento em perícia tributária para que sejam aten-
didos os seguintes quesitos: 1. Intmar a empresa para que apresente sua esirita iontábilm de-
monstrando pontualmmente que as  diferenças  apontadas  pelma fsialmização e  apuradas  por
meio das informações prestadas na EFD apresentam divergêniias. 2. Exilmuir do lmevantamento
os valmores referentes aos impostos não iumulmatvos iniidentes sobre iompras e vendas;  3.
Efetuar os devidos ajustes no lmevantamento de aiordo iom as iomprovações apresentadas
pelma empresa. 4. Airesientar quaisquer outras informações que entender neiessária ao es-
ilmareiimento dos fatos.  5. Intmar a empresa a apresentar assistente téiniio para aiompa-
nhar os trabalmhos. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Presente à sessão
para sustentação oralm a representante lmegalm da parte, Dra. Yaskara Girão. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/2960/2015 - A.I. Nº: 1/201515046 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: GNC AUTOMOTORES LTDA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ
ERNANE SANTOS  - Decisão:  A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributá-
rios resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame neiessário e deiidir da seguin-
te forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração em razão da utlmização de
dispositvo lmegalm já revogado (art. 399 do Deireto nº 29.907/2009), afastado por unanimida-
de de votos, ionsiderando que à époia dos fatos geradores o deireto supra estava em plmeno
vigor, tendo sido almterado pelmo Deireto nº 33.189 somente em 2019. Ademais, a parte se de-
fende dos fatos e não dos dispositvos lmegais imputados.  2. quanto ao argumento de deca-
dência em relmação aos valmores lmançados no exeriíiio de 2010, afastado por maioria de votos,
iom esteio no art. 173, I, do CT/N. 3. no mérito, por unanimidade de votos, nega provimento
ao reexame, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de parcial procedência da
aiusação, aiatando os valmores ionstantes no lmaudo periiialm aiostado às fs. 40-42 dos autos,
o qualm exilmuiu do lmevantamento os valmores referentes aos doiumentos que foram apresenta-
das as reduções “Z”, restando 135 doiumentos remanesientes a ionfgurar a infração apon-
tada, aplmiiando a penalmidade iapitulmada no art. 123, VII, “a” da Lei nº 12.670/1996, iom re-
dação dada pelma Lei nº 13.418/2003, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a
empresa autuada não apresentou ao Fisio as Reduções “Z” e Leituras de Memória Fisialm dos
exeriíiios de 2010 e 2011. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geralm do Estado.  A empresa
reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/1077/2021 - A.I. Nº: 1/202109186 – RECORRENTE: GNC AUTOMOTORES LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE
FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ri-
butários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tem-
pestvo, dar pariialm provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singulmar de
proiedêniia da aiusação, deiidindo pelma parcial procedência, exilmuindo do lmevantamento as
notas fsiais que se referem a prestação de serviço, notas fsiais ianielmadas pelma emitente,
notas fsiais rejeitadas e devolmvidas pelmo mesmo doiumento e notas fsiais que não se refe-
rem efetvamente a iiriulmação de meriadorias, ionforme demonstratvo apresentado pelma
ionselmheira relmatora em sessão, visto ter restado demonstrado nos autos que a empresa au-
tuada não efetuou o registro das notas fsiais de entrada de meriadorias no sistema SIT/RAM,
em infringêniia aos arts. 153, 155, 157 e 159 do Deireto nº 24.569/1997, estando sujeita a
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penalmidade iapitulmada no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/1996, iom nova redação dada
pelma Lei nº 16.258/2017. Deiisão nos termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionsonân-
iia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. A empresa
reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/1078/2021 - A.I. Nº: 1/202109184 - RECORRENTE: GNC AUTOMOTORES LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AU-
GUSTO TEIXEIRA  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários
resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo,
dar pariialm provimento, deiidindo pelma parcial procedência da acusação, exilmuindo do lmevan-
tamento  os  valmores  referentes  às  notas  fsiais  de  nºs  2.645.827,  2.645.133,  2.645.031,
2.645.828, 2.645.837, 2.645.147, 2.645.208 e 1.099.004, as quais foram ianielmadas pelmo emi-
tente. Por maioria de votos, aplmiiando a penalmidade iapitulmada no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº
12.670/1996, iom nova redação dada pelma Lei nº 16.258/2017, posto ter restado demonstra-
do nos autos que a empresa autuada deixou de esiriturar notas fsiais de entrada. Deiisão
nos termos do voto do ionselmheiro relmator. Foram votos iontrários em relmação à penalmidade
os das ionselmheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito de Azevedo as quais, iom
fundamento na Nota Explmiiatva de nº 05/2022, entenderam pelma aplmiiação da penalmidade
iapitulmada no art. 123, III, “g”, por ser espeiífia para a infração apontada na peça de aiusa-
ção de falmta de esirituração de notas fsiais de entrada, iombinado iom o art. 126 da Lei
12.670/96 em razão das operações estarem sujeitas a substtuição tributária. Deiisão iontrá-
ria também a manifestação do representante da Proiuradoria Geralm do Estado, que enten-
deu pelma aplmiiação da penalmidade prevista no art. 123, III, “g” da Lei 12.670/96, por ser espe-
iífia a infração de falmta de esirituração de notas fsiais de entrada.  A empresa reiorrente,
apesar  de  lmegalmmente  intmada  via  DT/-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. Antes do enierramento
da presente sessão, a Presidente da 3ª Câmara, iom esteio no iniiso XVI do art. 14 da Porta-
ria de nº 463/2022 – Regimento Interno do CONAT/, chamou o feito a ordem determinando
que fosse inserido no iorpo das Atas da 20ª e da 21ª Sessões, oiorridas nos dias 19 e 20 de
julmho de 2022, respeitvamente, a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Ge-
ralm do Estado nas deiisões referentes aos proiessos de nº  0046/2021 (A.I. 2020.04267-0),
0047/2021 (A.I.  202004265),  0056/2021 (A.I.  202004300),  0049/2021 (A.I.  202004292),
0058/2022 (A.I.  202004272),  0050/2021 (A.I.  202004297),  0051/2021  (A.I.  202004296),
0053/2021 (A.I 202004295), 0057/2021 (A.I. 202004289) e 0059/2021 (A.I. 202004273), nos
seguintes termos: “Deiisão nos termos do voto do(a) Conselmheiro(a) Relmator(a), em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado”. Nada
mais havendo a tratar a Presidente deu por enierrados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado
os ionselmheiros a partiiparem da 36ª (trigésima sexta) sessão ordinária, a ser realmizada no
dia 12 (doze) de junho de 2023. E para ionstar, eu, Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar, Seire -
tária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pelma Presiden-
te da Câmara de Julmgamento.

 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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